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MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 58000.101662/2017-32

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A 
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO ESPORTE E A 
EMPRESA ..............................................................

A União, por intermédio do Ministério do Esporte, com sede no Setor de Indústrias Gráficas – 
SIG, Quadra 04, Edifício Capital Financial Center, Bloco “C”, na cidade de Brasília/DF, inscrito no 
CNPJ sob o nº 02.973.091/0001-77, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e 
nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU 
de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e o
(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 
na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., 
expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no 
Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e 
da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO DIMENSIONAMENTO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de vigilância 
armada e desarmada ininterrupta, vigilância patrimonial mediante uso de arma letal e não-letal, 
para atender as necessidades do Ministério do Esporte no edifício Sede em Brasília/DF, 
incluindo o fornecimento de uniformes e equipamentos, de acordo com as especificações e 
quantitativos contidos neste Termo de Referência.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO DIMENSIONAMENTO

2.1. As quantidades de profissionais/postos de trabalho estão descritas na tabela a 
seguir: 

Grupo Item Posto Quant. de 
Postos

Quant. de 
Funcionários

1 1 Vigilância armada de 2ª a domingo 12x36 horas 
diurna 6 12
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2 Vigilância armada de 2ª a domingo 12x36 horas 
noturna

4 8

3 Vigilância desarmada de 2ª a domingo 12x36 horas 
diurna 2 4

4 Supervisor de 2ª a sexta 44 horas diurnas 1 1
TOTAL DE POSTOS/FUNCIONÁRIOS 13 25

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. A contratação dos serviços obedecerá ao disposto:

3.1.1. Na Lei nº 10.520, de julho de 2002 (Institui o Pregão);

3.1.2. Na Lei nº 8.666, de 21 de julho de 1993 e alterações posteriores (Institui 
normas de licitação e contratos da Administração Pública);

3.1.3. No Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997 (Dispõe sobre a contratação 
de serviços na Administração Pública);

3.1.4. Decreto n.º 3.555, de 08 de agosto de 2000 (Aprova o Regulamento para a 
modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns);

3.1.5. Decreto n.º 3.784 de 06 de abril de 2001 (Promove a inclusão de itens de 
bens de consumo e de serviços comuns na classificação a que se refere o Anexo II do 
Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 2000);

3.1.6. No Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 (Regulamenta o Pregão 
Eletrônico);

3.1.7. No Decreto nº 3.722, de 09 de janeiro de 2001, com as alterações impostas 
pelo Decreto nº 4.485, de 25 de novembro de 2002 (SICAF);

3.1.8. No Decreto nº 7.203 de 04 de junho de 2010 (Nepotismo na Administração 
Pública);

3.1.9. Na Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 11 de outubro de 2010 (SICAF);

3.1.10. Na Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, do Ministério do 
Planejamento Orçamento e Gestão - MPOG, e suas alterações (Dispõe sobre serviços 
continuados ou não);

3.1.11. Na Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 (Estatuto 
Nacional da Microempresa e da empresa de Pequeno Porte);

3.1.12. Na Lei nº 7.102/83, de 24 de novembro de 1983 (Dispõe sobre o 
funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de vigilância);

3.1.13. Portaria nº 3.233/2012-DG/DPF, de 10 de dezembro de 2012 (alterada pela 
portaria nº 3.258/2013 – DG/DPF, publicada no D.O.U em 14/01/2013), (alterada pela 
portaria nº 3.559, publicada no D.O.U. em 10/06//2013), Dispõe sobre as normas 
relacionadas às atividades de segurança privada.

3.1.14. Na Convenção Coletiva de Trabalho vigente da Categoria;

3.1.15. Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003 (Acórdão TCU/Plenário n.º 2.647/2009) 
(regimes de tributação);

3.1.16. Decreto nº 89.056/83(cadastro junto a órgãos de segurança);

Página 2 de 19SEI/ME - 0209372 - Minuta de Contrato

09/02/2018http://sei.esporte.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_o...



3.1.17. Portaria n.º 409, de 21 de dezembro de 2016, Dispõe sobre as garantias 
contratuais ao trabalhador na execução indireta de serviços e os limites à terceirização de 
atividades, no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e 
das empresas estatais federais controladas pela União.

3.1.18. Portaria n.º 07, de 13 de abril de 2015, Dispõe sobre os valores limites para 
contratação de serviços de vigilância, limpeza e conservação pelos órgãos e entidades 
integrantes do Sistema de Serviços Gerais -SISG.

3.1.19. Portaria nº 387/2006 - DG/DPF, de 28 de agosto de 2006 - Altera e 
consolida as normas aplicadas sobre segurança privada

3.1.20. Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, Dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração 
pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências.

3.1.21. Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, Regulamenta a Lei no 12.846, 
de 1.º de agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa de pessoas 
jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira e dá 
outras providências.

3.1.22. Instrução Normativa nº 2, de 6 de dezembro de 2016, Dispõe sobre a 
observância da ordem cronológica de pagamento das obrigações relativas ao 
fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação de serviços, no âmbito do 
Sistema de Serviços Gerais – SISG.

3.1.23. Instrução Normativa n° 18, de 22 de dezembro de 1997, Instrução 
Normativa (IN), visando disciplinar a contratação de serviços a serem executados de forma 
indireta e contínua, celebrados por órgãos ou entidades integrantes do Sistema de 
Serviços Gerais - SISG.

3.1.24. Caderno de Logística – Prestação de Serviços de Vigilância Patrimonial –Guia 
de Orientação sobre os aspectos gerais na contratação de Serviços de Vigilância 
Patrimonial no âmbito da Administração Pública Federal Direta, Autárquica e Fundacional, 
nos termos da Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, e alterações posteriores 
- Versão 1.0, abril de 2014.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 
(sessenta) meses, com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93, desde que haja 
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

4.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

4.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

4.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a 
Administração; e

4.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

4.1.5. A existência de dotação orçamentária específica como condição à 
prorrogação

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR
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5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de 
R$ ....... (....).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos 
consignados no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2017 e 2018, a cargo do 
Ministério do Esporte, cujos programas de trabalho e elemento de despesas específicas 
constarão da respectiva Nota de Empenho:

Unidade Gestora/Gestão: 180002/00001

Programa de Trabalho: 27122212320000001 - Administração da Unidade

Elemento de despesa: 3.3.90.37

Fonte: 0100000000

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO EMPENHO

7.1. A Nota de Empenho só será emitida após comprovação da regularidade junto ao 
SICAF e consulta ao CADIN, conforme estabelece o art. 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 
2002, bem como verificação da regularidade das obrigações trabalhistas.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços 
executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura o momento em que 
o Órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

8.3. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 
5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993

8.4. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da data final do período de adimplemento.

8.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 
servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente 
acompanhada das comprovações mencionadas no §1º do art. 36, da IN/SLTI nº 02, de 2008.

8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como 
por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
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8.7. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da 
manutenção das condições exigidas para habilitação poderá ser concedido um prazo para que a 
Contratada regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de 
corrigir a situação.

8.7.1. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou 
nos casos em que identificada má-fé, se não for possível a realização desses pagamentos 
pela própria Administração, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à 
Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de 
salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS 
decorrentes.

8.8. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 
2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

8.8.1. não produziu os resultados acordados;

8.8.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 
qualidade mínima exigida;

8.8.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada,

8.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento.

8.10. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

8.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério da contratante.

8.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.

8.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.

8.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua 
situação junto ao SICAF. 

8.15. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade 
da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 
SICAF.

8.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993.
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8.17. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para 
as atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;

TX = Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento);

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

9.1. A CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de 
Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do total 
Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme 
disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. O 
prazo para apresentação da garantia poderá ser prorrogado por igual período a critério da 
Administração contratante.

9.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 
atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

9.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

9.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá 
abranger um período demais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

9.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 
de:

9.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;
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9.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato;

9.3.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

9.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não 
adimplidas pela contratada, quando couber.

9.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados no item anterior, mencionados no art. 19, XIX, b da IN SLTI/MPOG 02/2008, 
observada a legislação que rege a matéria.

9.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta 
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

9.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros 
utilizados quando da contratação.

9.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 
qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

9.8. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria.

9.9. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias 
decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da Contratada em outra 
atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção dos respectivos contratos de 
trabalho.

9.9.1. Caso a Contratada não logre efetuar uma das comprovações acima 
indicadas até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a 
Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada e dos valores das faturas 
correspondentes a 1 (um) mês de serviços para realizar o pagamento direto das verbas 
rescisórias aos trabalhadores alocados na execução contratual, conforme arts. 19-A e 35 
da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 2008, conforme obrigação assumida pela 
contratada.

9.10. Será considerada extinta a garantia:

9.10.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada 
de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada 
cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.10.2. no prazo de 03 (três) meses após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, 
nos termos da comunicação.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA REPACTUAÇÃO

10.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que 
solicitado pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma 
apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato será 
repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, 
apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da 
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CONTRATANTE, na forma estatuída no Decreto n° 2.271, de 1997, e nas disposições aplicáveis 
da Instrução Normativa SLTI/MP n° 2, de 2008. 

10.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 
necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da 
contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos 
que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes 
da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço.

10.3. O objeto deste Termo de Referência será contratado pelo preço ofertado na 
proposta da licitante vencedora, que será fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses.

10.4. Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes na 
execução do objeto, tais como tributos, despesas com vale-transporte, alimentação dos 
funcionários, entre outras.

10.5. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:

10.5.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de 
trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria 
profissional abrangida pelo contrato;

10.5.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços 
que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste 
aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou 
normativa;

10.5.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da 
data limite para apresentação das propostas constante do Edital.

10.6. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova 
repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, 
contado:

10.6.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação 
aos custos decorrentes de mão de obra;

10.6.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado 
por determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos 
e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público 
(tarifa);

10.6.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, 
em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;

10.7. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 
acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à 
CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula 
no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido 
tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

10.8. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-
base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas quanto forem os acordos, 
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas.

10.9. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da 
prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar 
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os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data 
do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

10.9.1. As repactuações a que a CONTRATADA fizer jus e que não forem solicitadas 
durante a vigência do contrato, também serão objeto de preclusão com o encerramento 
do contrato.

10.10. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada 
de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de 
custos e formação de preços, apresentação de comprovantes de pagamentos dos valores 
atualizados, dos insumos, dos uniformes, e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo, 
devidamente registrado no Ministério do Trabalho e Emprego, com vistas a fundamentar a 
repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação.

10.11. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para 
renovação.

10.11.1. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não 
previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de 
instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva, o que 
deverá ser comprovado com a cópia do documento legal que lhe deu ensejo.

10.12. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a CONTRATADA 
efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e 
Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção 
coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato.

10.13. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA 
demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o 
aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se:

10.13.1. os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

10.13.2. as particularidades do contrato em vigência;

10.13.3. a nova planilha com variação dos custos apresentados;

10.13.4. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, 
tarifas públicas ou outros equivalentes;

10.13.5. índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços 
relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada 
na Planilha de Custos e Formação de Preços da Contratada.

10.14. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e 
convenções coletivas que não tratem de matéria trabalhista.

10.15. As falhas apresentadas na proposta não serão corrigidas no ato da repactuação, 
devendo ser suportadas pela Contratada até o fim do contrato.

10.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 
iniciadas observando-se o seguinte:

10.16.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;

10.16.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da 
contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou
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10.16.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na 
forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data 
de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do 
pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

10.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens 
que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.

10.18. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos 
custos.

10.19. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA 
não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a 
comprovação da variação dos custos.

10.20. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando 
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por 
aditamento ao contrato.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CONTA VINCULADA

11.1. As provisões realizadas pelo ME para o pagamento dos encargos trabalhistas, em 
relação à mão de obra da licitante vencedora, serão destacadas do valor mensal do contrato, e 
depositadas em conta vinculada em instituição bancária oficial, bloqueada para movimentação 
e aberta em nome da licitante vencedora.

11.2. A movimentação da conta vinculada será realizada mediante autorização do ME, 
exclusivamente para o pagamento dessas obrigações.

11.3. O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das 
seguintes previsões:

a) 13º salário;

b) Férias e Abono de Férias;

c) Adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa;

d) Impacto sobre férias e 13º salário.

11.4. O ME deverá firmar acordo de cooperação com instituição bancária oficial, 
determinando os termos para a abertura da conta corrente vinculada.

11.5. A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o contratante e a 
empresa vencedora do certame será precedida dos seguintes atos:

11.5.1. Solicitação do CONTRATANTE, mediante oficio, de abertura de conta 
corrente vinculada - bloqueada para movimentação, no nome da empresa;

11.5.2. Assinatura pela licitante vencedora, no ato da regularização da conta 
corrente vinculada, de termo específico da instituição financeira oficial que permita ao 
CONTRATANTE ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores 
depositados à autorização do ME.

11.6. O saldo da conta vinculada será remunerado pelo índice da poupança ou outro 
definido no acordo de cooperação, desde que obtenha maior rentabilidade.
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11.7. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados, 
depositados em conta vinculada, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à 
empresa.

11.8. O montante de que trata o aviso prévio trabalhado, 23,33% da remuneração 
mensal, deverá ser integralmente depositado durante a primeira vigência do contrato.

11.9. A licitante vencedora poderá solicitar a autorização do CONTRATANTE para 
utilizar os valores da conta vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas 
dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato.

11.10. Para a liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais 
indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato, a licitante 
vencedora deverá apresentar ao ME, os documentos comprobatórios da ocorrência das 
obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento.

11.11. O ME expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a 
conferência dos cálculos, a autorização para a movimentação, encaminhado a referida 
autorização à instituição financeira oficial no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
data da apresentação dos documentos comprobatórios da licitante vencedora.

11.12. A autorização de que trata o subitem anterior deverá especificar que a 
movimentação será exclusiva para a transferência bancária para a conta corrente dos 
trabalhadores favorecidos.

11.13. A Licitante vencedora deverá apresentar ao ME, no prazo máximo de 3 (três) 
dias, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações 
trabalhistas.

11.14. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito vinculada - 
bloqueada para movimentação será liberado à empresa no momento do encerramento do 
contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após 
a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao 
serviço contratado

11.15. Os valores provisionados para atendimento serão discriminados conforme tabela 
a seguir:

RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS - PERCENTUAIS 
INCIDENTE SOBRE A REMUNERAÇÃO

ITEM %
13º salário 8,33%

Férias e Abono de Férias 12,10%
Adicional do FGTS – Rescisão sem justa causa 5,00%

Subtotal 25,43%
Grupo A – sobre Férias e 13º Salário* 7,39% 7,60% 7,82%

Total 32.82% 33,03% 33,25%

Aviso Prévio ao término do contrato: 23,33% da remuneração mensal = (7/30) x 100

* Considerando as alíquotas de contribuição 1%, 2% ou 3%, referentes ao grau de risco de 
acidente do trabalho, previsto no art. 22, inciso II, da Lei nº 8.212/91.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES/ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993.
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12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO

13.1. O contrato poderá ser alterado na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos de sua 
execução, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando, 
dessa forma, álea econômica extraordinária e extracontratual, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial, nos termos do Art. 65, II, d, da Lei n.º 8.666/1993 e 
alterações posteriores.

13.2. O pedido deverá ser fundamentado com todos os meios que comprovem 
impactos nos custos do contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, 
de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 
8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

14.2. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle, Acordo de Nível de Serviços, que compreendam a mensuração dos 
aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando 
for o caso.

14.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.4. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas 
contratações continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-
se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:

14.4.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, 
horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução 
dos serviços, quando for o caso;

14.4.2. Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados 
admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, 
devidamente assinada pela contratada; e

14.4.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão 
os serviços;

14.4.4. Comprovante de escolaridade de acordo com a CBO da categoria;

14.4.5. Demais documentos citados anteriormente;
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14.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados ao Fiscal do 
Contrato para cada novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De 
igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve 
ser devidamente comunicado ao Fiscal, com toda a documentação pertinente ao empregado 
dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato 
administrativo.

14.6. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas 
contratações continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-
se-á, dentre outras, as comprovações previstas no §5º do art. 34 da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 02, de 2008, conforme as seguintes especificações:

14.7. O Fiscal do Contrato deverá receber da Contratada, mensalmente, os 
comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos 
empregados:

14.7.1. Cópias das folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio 
que não seja padronizado;

14.7.2. Cópia da folha de pagamento analítica do mês da prestação dos serviços, 
em que conste como tomador o órgão ou entidade contratante;

14.7.3. Cópia dos contra-cheques dos empregados relativos a qualquer mês da 
prestação dos serviços e cópia de recibos de depósitos bancários;

14.7.4. Comprovantes de entrega de beneficios suplementares tais como, vale-
transporte, vale alimentação, uniformes e quaisquer outras obrigações dispostas na 
planilha de formação de preços, bem como todos os comprovantes a que estiver obrigada 
por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês 
da prestação dos serviços e de todos os empregados;

14.7.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e 
reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato;

14.7.6. aos depósitos do FGTS; e

14.7.7. ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 
dispensados até a data da extinção do contrato.

14.8. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de que trata o subitem 14.7, até o 
último dia útil de mês, o Fiscal notificará a contratada por meio de Oficio e dará o prazo de 15 
(quinze) dias corridos para comprovação dos atos.

14.9. Decorrido o prazo, e não havendo quitação das obrigações trabalhistas por parte 
da Contratada, como garantia de cumprimento das obrigações por parte deste Ministério, o 
Fiscal.

14.9.1. Notificará a CGRL (Coordenação Geral de Recursos Logísticos), como 
autoridade competente, informando o fato e junto com cópia do Oficio enviado à 
Contratada, conforme o subitem 14.8, solicitando proceder o pagamento devido aos 
trabalhadores, através da retenção da fatura mensal da Contratada, em valor proporcional 
ao inadimplemento, conforme prevê a Portaria do Ministério do Planejamento nº 409 de 
21/12/2016.
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14.9.2. Após, notificar o Sindicato da categoria do trabalhador, por meio de Oficio, 
contendo cópia do Oficio encaminhado à Contratada, conforme item 14.8, solicitando o 
acompanhamento do pagamento das verbas trabalhistas pelo Ministério, vedando assim 
quaisquer cobranças indevidas por parte dos empregados.

14.10. Se os pagamentos forem realizados pela Contratante diretamente ao 
trabalhador, por conta das previsões descritas nos subitens 14.9.1 a 14.9.2, não configuram 
vínculo empregaticio ou implicam a assunção de responsabilidades.

14.11. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razão da dispensa 
de empregado vinculado à execução contratual, a Contratada deverá entregar no prazo de 30 
(trinta) dias a seguinte documentação pertinente a cada trabalhador:

14.11.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores 
de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

14.11.2. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes 
às rescisões contratuais;

14.11.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS 
de cada empregado dispensado; e

14.11.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

14.12. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações 
sociais, trabalhistas e previdenciárias poderão ser apresentados em original ou por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.

14.13. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no 
instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 
conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.14. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, 
pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias 
referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

14.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.16. São também competências do Fiscal, dentre as outras já previstas e as em vigor 
na legislação vigente:

14.16.1. conferir antes a documentação apresentada pela contratada, o cálculo da 
Retenção da Conta Vinculada, a regularização da empresa junto  ao SICAF;

14.16.2. confeccionar a Planilha-mensal contendo os campos: nome completo do 
empregado, função exercida, dias efetivamente trabalhados, férias, licenças, faltas e 
ocorrências, e demais informações que julgar necessárias, tais como comprovantes de 
cursos, etc.

14.16.3. analisar restituição da garantia de execução à Contratada após finalização 
do contrato, respeitando os prazos previstos na legislação, ajustes e repactuações, 
observar data base da categoria prevista na CCT, analisar o Acordo de Nível de Serviço com 
base nas informações obtidas mensalmente;
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14.16.4. documentos que se fizerem necessários , bem como a regularidade fiscal da 
empresa, a restituição da garantia contratual, analisar os pedidos de atestados de 
capacidade técnica.

14.16.5. Considerando que o objeto do presente instrumento prevê serviços de 
copeiragem e garçom, não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela 
execução de todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de 
qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e 
completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, 
podendo para isso:

14.16.6. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de 
empregado da contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou 
dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar 
inconveniente;

14.16.7. Solicitar à contratada a substituição de qualquer saneante domissanitário 
ou equipamento cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, 
equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às necessidades.

14.17. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos 
mesmos, de acordo com o estabelecido neste Contrtato e na proposta, informando as 
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

14.18. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 
no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou 
parcialmente o objeto deste Contrato.

15.2. A fusão, cisão ou incorporação somente serão admitidas, após análise e 
consentimento prévio e por escrito do Ministério do Esporte, e desde que não afetem a boa 
execução do objeto.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 
10.520, de 2002, a Contratada que:

16.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação;

16.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

16.1.3. fraudar na execução do contrato;

16.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

16.1.5. cometer fraude fiscal;

16.1.6. não mantiver a proposta.
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16.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem 
prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a 
União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que:

16.2.1. não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à 
Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura;

16.2.2. deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio 
alimentação no dia fixado.

16.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

16.3.1. Advertência, notificada por meio de ofício, mediante contrarrecibo, 
estabelecendo o prazo de 5 (cinco) dias úteis para que apresente justificativas para o 
atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração, nas seguintes situações:

16.3.1.1. Descumprimento das obrigações contratuais, bem como atraso de 
pagamento de verbas trabalhistas;

16.3.1.2. Reincidência de glosas por meio do Acordo de Nível de Serviços, por 
três meses consecutivos pelo mesmo motivo;

16.3.1.3. Entrega da documentação obrigatória para pagamento, conforme 
definido no item DO PAGAMENTO.

16.4. Multa de mora no percentual correspondente a 0,3% (zero vírgula três por 
cento) por dia de atraso no cumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o valor da 
fatura, até a data do efetivo adimplemento, respeitando o limite de 10% (dez por cento) sobre 
o valor do Contrato, recolhido no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez 
comunicada oficialmente.

16.4.1. A multa moratória será aplicada a partir do 2º (segundo) dia útil da 
inadimplência, contado da data definida para o regular cumprimento da obrigação.

16.5. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da fatura,no caso de inexecução 
parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 
comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao 
CONTRATANTE pela não execução parcial do Contrato.

16.6. Multa de até 10% sobre o valor do Contrato, no caso de inexecução total do 
objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação 
oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao CONTRATANTE pela 
não execução total do Contrato.

16.7. Multa de até 5% sobre o valor do Contrato, no caso de descumprimento de 
quaisquer outras obrigações advindas da presente contratação.

16.8. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 
prazo de até dois anos;

16.9. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

16.10. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
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promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

16.11. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 
1993, e as descritas nos artigos 5º e 6º da Lei nº 12.846/2013, regulamentado pelo Decreto 
n.º 8.420/2015, a Contratada que:

16.11.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

16.11.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

16.11.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados.

16.12. A aplicação de multa por inexecução contratual independe da multa moratória 
eventualmente aplicada ou em fase de aplicação, sendo aplicável cumulativamente.

16.13. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

16.14. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado a CONTRATADA 
o contraditório e a ampla defesa.

16.15. Notificado do processo para apuração de penalidade, a CONTRATADA poderá 
manifestar-se em até 05 (cinco) dias úteis. No caso de declaração de inidoneidade o prazo para 
manifestação será de 10 (dez) dias corridos, de acordo com a Lei 8.666/1993.

16.16. As sanções administrativas passíveis de aplicação à CONTRATADA não se 
confundem com as glosas e poderão ser aplicadas de forma concomitante

16.17. No caso de aplicação de glosas por 3 (três) ocorrências quaisquer, por motivos 
distintos ou repetidos no período de 3 (três) meses consecutivos, será aberto processo de 
apuração de penalidade para aplicação das sanções cabíveis por inexecução parcial dos 
serviços, bem como a reincidência no disposto no anexo I-H do Termo de Referência - Acordo 
de Níveis de Serviço.

16.18. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade e razoabilidade.

16.19. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não afeta os processos de 
responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes atos ilícitos alcançados pela Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESCISÃO

17.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas na Cláusula DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS deste 
Contrato, bem como no Termo de Referência do Edital.

17.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

17.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
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17.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

17.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

17.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

17.4.3. Indenizações e multas.

17.5. O presente Termo de Contrato também poderá ser rescindido na hipótese 
prevista no art. 79, inciso II da Lei nº 8.666.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA ASSINATURA DIGITAL 

19.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou 
digital, certificada pelo Sistema Eletrônico de Informações do Ministério do Esporte – (SEI), 
garantida a eficácia das Cláusulas:

19.1.1. Em conformidade com o disposto § 2º do art. 10 da MPV 2.200-2/01, a 
assinatura do contrato pelo representante oficial da CONTRATADA, pressupõem declarada, 
de forma inequívoca, a sua concordância, bem como o reconhecimento de validade e 
aceite do presente documento.

19.1.2. A sua autenticidade poderá, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os 
procedimentos impressos na nota de rodapé, não podendo, desta forma, as partes se 
oporem a sua utilização.

19.2. A assinatura do contrato está condicionada à consulta prévia ao SICAF para 
identificar possível proibição de contratar com o Poder Público, bem como consulta ao CEIS, 
CADIN e Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
verificação quanto ao cumprimento das obrigações trabalhistas correspondentes.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA  – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. A contar da data do encerramento do contrato, qualquer pendência financeira 
relativa à prestação do serviço pela CONTRATADA deverá ser cobrada ao CONTRATANTE em um 
prazo máximo de 90 (noventa) dias;

20.2. Não serão aceitas alegações posteriores de desconhecimento das condições 
como forma de justificar a não prestação do serviço, objeto deste Contrato, ou mesmo a 
existência de anormalidades não previstas nas especificações;

20.3. Para cotação deverão ser observados os pisos salariais das respectivas 
categorias, firmado em acordo coletivo para a categoria correspondente;

20.4. Fica vedada, por parte de servidores do Ministério do Esporte a indicação de 
candidatos aos postos de trabalho objeto da contratação proposta (inciso XII do art. 7º do 
Anexo I da Portaria Ministerial nº 1.516/2006, publicada no Diário Oficial da União de 
15/09/2006).

20.5. Os prestadores de serviço alocados para o cumprimento do objeto licitado 
deverão cumprir fielmente as normas internas do Ministério do Esporte.

20.6. Dos casos omissos:

20.6.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas 
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federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

20.7. Das Vedações:

20.7.1. É vedado à CONTRATADA:

20.7.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira;

20.7.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO

21.1. É eleito o Foro de ....... para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da 
Lei nº 8.666/93.

21.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado 
em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes e por duas testemunhas.

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

_________________________

Representante legal da CONTRATANTE

_________________________

Representante legal da CONTRATADA

1.

Documento assinado eletronicamente por Francisco de Freitas Teles Neto, Chefe da 
Divisão de Licitações e Contratos, em 09/02/2018, às 12:15, conforme horário oficial de 
Brasília, com fundamento no art. 4º,Inciso II, da Portaria nº 144 de 11 de maio de 2017 do 
Ministério do Esporte.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
http://sei.esporte.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 
0209372 e o código CRC 40C53391.

Referência: Processo nº 58000.101662/2017-32 SEI nº 0209372
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